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RESUMO: A problemática clássica do mal na Filosofia. As atitudes teóricas diante da 
questão. As dificuldades enfrentadas no campo racional quando se apresenta Deus como 
causa de todas as coisas. Como Santo Agostinho (354-430) justifica a existência do mal a 
partir da noção de livre-arbítrio e da distinção daquele em ontológico, moral e físico. O 
confronto entre a concepção calvinista (agostiniana) de Blijenbergh e a de Spinoza (1632-
1677) nas cartas do mal. A desantropomorfização de Deus e das noções de “bem” e “mal” 
na Filosofia secularizada de Spinoza. 
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ABSTRACT: The classical problem of evil in Philosophy. Theoretical attitudes on the 
issue. The difficulties faced in the rational field when God is seen as the cause of all things. 
The way Saint Augustine (354-430) justifies the existence of evil from the notion of free 
will and its distinction in ontological, moral and physical. The confrontation between the 
Calvinist conception (Augustinian) of Blijenbergh and of that of Spinoza (1632-1677) in 
the letters of evil. The disanthropomorphization of God and the notions of "good" and 
"evil" in the secular Philosophy of Spinoza. 
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“IVAN: - Sou um simples piolho, e reconheço 
com toda humildade que não posso 
compreender por que tudo isso foi assim 
disposto. Parece que a culpa é dos homens. 
Deram-lhe o paraíso, e eles quiseram a 
liberdade e roubaram o fogo do céu, sabendo 
muito bem que seriam infelizes. Não vejo, 
portanto, motivos para lhe termos piedade. Oh, 
no meu juízo, segundo a minha inteligência 
lamentável, terrestre, euclidiana, sei apenas que 
o sofrimento existe, que não existem culpados, 
que as coisas decorrem direta e simplesmente 
uma das outras, que tudo passa e se equilibra. 
Mas isso é apenas tolice euclidiana, bem o sei, e 
não posso viver tomando-a como base” 
(Dostoiévski). 
 
Introdução 
 
Saber qual é a causa de tantos males e sofrimentos que cotidianamente nos 
assolam ou se apresentam a nós, sempre foi para o homem e a mulher causa de inquietação 
e curiosidade. Pensar que o mundo tem um sentindo e que todas as coisas sofrem 
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influência de uma ordem maior parece ser o caminho trilhado por quem procurou encontrar 
uma solução para este enigma.  
Tal busca de significado para a existência como um todo nos remete também ao 
lugar do ser humano na ordem cósmica. Seríamos nós apenas mais um entre os outros 
entes? Ou estaríamos em um patamar mais elevado de realidade dentro do universo? 
Destas indagações se segue outra: as catástrofes, as epidemias, a morte, dentre outros 
males, representam uma imperfeição na ordem das coisas ou são apenas consequências da 
ação do homem, único ser dotado de consciência e liberdade? 
Toda esta problemática acerca do mal ganha proporções maiores de 
complexidade se a ela soma-se a noção de uma causa primeira sumamente boa e toda 
poderosa. A grande questão seria, então, de saber o porquê de um ser tão bom, podendo 
realizar todas as coisas com perfeição, permite que aconteça tantas desgraças. Outro 
paradoxo advindo desse pressuposto diz respeito à capacidade dos seres causados, 
mormente o homem e a mulher, de poderem ser princípio autônomo de sua própria ação; 
ou, dito de outro modo, de se autocausarem sem receber coação de nenhuma realidade 
externa a si mesmos. Até que ponto é possível dizer que o ser humano é realmente livre 
sem, concomitantemente, afirmar com isso que a sua liberdade é uma imperfeição advinda 
do mal ou da impotência quiçá do princípio do universo, comumente chamado de Deus? 
 
1. Estruturação do problema do mal a partir do mito, da filosofia e da literatura: 
abandonar a questão ou enfrentá-la? 
 
Desde os primórdios da existência humana, a questão do mal obriga o homem e a 
mulher a refletirem sobre si mesmos e sobre aquele (ou aqueles!) aceito como responsável 
pelo mundo. Os mitos já esboçavam respostas, ao falar de um mundo sobrenatural em que 
os efeitos dos deuses, sobretudo os seus ciúmes e brigas, influenciavam o discorrer da vida 
sobre a terra.   
A famosa história de Pandora é a narrativa grega que justifica o porquê do 
homem ser assolado por tantas misérias. Sendo preferido de Prometeu entre todos os seres 
da terra, o homem foi por ele favorecido, inclusive sendo agraciado com o fogo, que o titã 
havia roubado da carruagem de Apolo. Como castigo pela sua ousadia, foi acorrentado em 
uma formação rochosa elevada e tinha seu fígado diariamente comido por abutres; 
enquanto isso, Zeus encarregou Efesto de criar um ser muito mais belo do que o feito por 
Prometeu e que fosse capaz de seduzi-lo; fez então a mulher, a quem deu uma caixa 
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contendo todos os males. Maravilhado com a sua semelhante e não se contendo de 
curiosidade, o primeiro homem não resistiu e abriu a caixa, de onde escapou todos os tipos 
de doenças, pestes, paixões, dores, suplícios e a própria morte. Sobressaltada com aquela 
tragédia, Pandora fechou-a imediatamente, não podendo conter mais nada, senão a 
esperança que foi a única dádiva (mal), que o ser humano pode carregar consigo para lidar 
com a vida difícil que lhe seguiu a partir de então. 
Equivalente ao mito grego de Pandora, no mundo judaico, há a narrativa de Adão 
e Eva. Criados por Deus e postos no paraíso para ali habitarem, foram agraciados com tudo 
o que pudesse dispor com suas mãos, menos de uma árvore colocada no centro do jardim, 
chamada de “árvore da vida” ou de “árvore do conhecimento do bem e do mal”. Da mesma 
forma como na narrativa helênica, o proto-homem não resistiu à curiosidade e convencido 
pela proto-mulher, comeu do fruto proibido. Resultado: ambos foram expulsos do mundo 
das delícias e tiveram de conviver com o sofrimento, as doenças e a morte. 
Na babilônia, região onde o mito hebraico se estruturou, o problema do mal 
advém da guerra originária da ordem cósmica vigente. Tiamat, o mar e o caos primordial, 
depois de empreender uma luta contra os deuses rebeldes, liderados por Marduq, foi 
derrotado. Como consequência teve de ser penalizado, juntamente com os seus aliados. 
Como no imaginário deste povo os deuses não podem ser castigados, sobrou para os 
homens e mulheres, que surgiram da formação do sangue daqueles, que caído na terra 
gerou a raça humana. A partir de então, padecemos dos mais diversos males para pagar a 
culpa advinda de uma guerra cósmica originária.  
Embora os mitos estruturem a questão do mal no mundo e deem respostas 
acalentadoras à imaginação humana, é no campo da filosofia que a problemática mostrar-
se-á em sua complexidade teórica. Ao se indagar, sem recorrer às narrativas sagradas, não 
somente sobre o porquê do mal, mas sobretudo pela racional legitimidade ou não deste 
“porquê”, o homem e a mulher passam a uma atitude crítica sobre a realidade do mal e 
sobre a sua existência enquanto efeito de um ente todo poderoso. 
Quem esboçou com muita precisão esta problemática foi o filósofo helenista 
Epicuro (341-270), para quem os sentidos são a única fonte de evidência e o prazer, o 
único princípio seguro do agir correto.
2
 Ora, para uma orientação assim sensualista, uma 
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 “[...] o prazer é o início e o fim de uma vida feliz. Com efeito, nós o identificamos como o bem primeiro e  
inerente ao ser humano, em razão dele praticamos toda escolha e toda recusa, e a ele chegamos escolhendo 
todo bem de acordo com a distinção entre prazer e dor. Embora o prazer seja nosso primeiro bem, nem por 
isso escolhemos qualquer prazer: há ocasiões em que evitamos muitos prazeres, quando deles nos advêm 
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equação do tipo princípio primeiro bom e mundo mal é considerada vazia de significado. É 
isso o que se pode depreender das suas quatro famosas aporias sobre o mal. 
Deus, ou quer impedir os males e não pode, ou pode e não quer, ou nem 
quer e nem pode, ou quer e pode. [1] Se quer e não pode, é impotente: o 
que impossível em Deus. [2] Se pode e não quer, é invejoso: o que, do 
mesmo modo, é contrário a Deus. [3] Se nem quer nem pode, é invejoso 
e impotente: portanto, nem sequer é Deus. [4] Se pode e quer, o que é a 
única coisa compatível com Deus, donde provém então a existência dos 
males? Por que razão é que não os impede?
3
 
 
Como a única realidade se reduz ao que podemos inferir pelos nossos sentidos, 
não há um mal ontológico em Epicuro. Toda felicidade ou infelicidade dependem do modo 
como tratamos o nosso espírito e o nosso corpo no autoconhecimento que vamos 
adquirindo com o exercício da filosofia. É na reflexão sobre as coisas que nos parecem 
impedir de desfrutar a paz, que encontramos o caminho da tranquilidade interior, daí a 
necessidade de nos perguntarmos não o porquê do mal, mas o que é o mal, haja vista ele 
ser apenas fruto da falsa opinião que temos acerca dos deuses, da dor, da morte e dos 
sentidos.  
 O ponto alto de toda esta terapia da alma será a ataraxia e a aponéia ou a 
imperturbabilidade, que é o mesmo que a saúde do espírito e do corpo. Portanto, dentro 
deste prisma, a questão do mal perde em termo de substantivo e ganha em significação 
adjetiva, ou seja, já não se trata de uma realidade ontológica e nem de um problema de 
Deus, mas tão somente da qualidade de vida que levamos ou que imprimimos a nossa 
existência. 
O modo epicurista de tratamento da problemática acerca do mal irá se repetir ao 
longo da história, encontrando ecos não só na filosofia como também na literatura. Haja 
vista “O Cândido ou do otimismo”, de Voltaire, no qual o agnosticismo em que a 
personagem (cujo nome intitula a obra) recai, representa (igualmente a Epicuro)
4
 um 
abandono da busca de um sentido universal ao devir do mundo. É precisamente isso que 
                                                                                                                                                    
efeitos o mais das vezes desagradáveis; ao passo que consideramos muitos sofrimentos preferíveis aos 
prazeres, se um prazer maior advier depois que suportamos estas dores por muito tempo. Portanto, todo 
prazer constitui um bem por sua própria natureza; não obstante isso, nem todos são escolhidos; do mesmo 
modo, toda dor é um mal, mas nem todas devem ser sempre evitadas. Convém, portanto, avaliar todos os 
prazeres e sofrimentos de acordo com o critério dos benefícios e danos. Há ocasiões em que utilizamos um 
bem como se fosse um mal e, ao contrário, um mal como se fosse um bem”: EPICURO. Carta sobre a 
felicidade (a Meneceu). Trad. Álvaro Lorencini e Enzo Del Carratore. São Paulo: UNESP, 2002, pp. 38-39. 
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 Idem. Antologia de textos. 3 ed.Trad. Agostinho da Silva. São Paulo: Abril Cultural, 1985. (Pensadores), p. 
20. 
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 Não queremos que leitor entenda que estamos falando de uma influência de Epicuro sobre Voltaire, apenas 
os estamos aproximando dentro de um prisma histórico em que as resposta, em épocas diferentes e com 
conceitos diferentes, se repetem. 
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significa a expressão proferida por Cândido no final da novela: “está bem dito [...], mas é 
preciso cultivar o nosso jardim” (“Cela est bien dit [...], mais il fault cultiver notre 
jardim”). Se há ou não uma razão maior que faz o mundo bom, isso não importa; o que é 
realmente relevante é fazer bom, belo e agradável o lugar onde vivemos,
5
 afugentando pelo 
trabalho os três grandes males: o tédio, o vício e a necessidade.
6
 
Outra postura literário-filosófica semelhante à de Cândido é a da personagem 
Ivan de “Os irmãos Karamázovi”, de Dostoiévski. Discutindo com o seu irmão Alioscha, 
chega a dizer, à certa altura da discussão (precisamente sobre o mal!), que até poderia 
admitir que há um Deus e uma harmonia pré-estabelecida, na qual os males se dissolvem 
diante da justificação de um bem para o qual todas as coisas concorrem, porém nada disso 
vale (ou pode compensar) o sofrimento da criança inocente que sofre agora. 
- [...] Recuso esta harmonia, recuso-a por amor à humanidade. Prefiro 
que os sofrimentos fiquem sem vingança. Prefiro ficar com meus 
sofrimentos sem vingança, com minha indignação não aplacada, 
“mesmo que eu esteja errado”. Aliás, esta harmonia foi avaliada em 
preço excessivamente elevado; não está ao alcance da nossa bolsa. [...] 
Não me recuso a aceitar Deus, Alioscha: mas com o maior respeito lhe 
devolvo a minha entrada. 
- Isso é rebeldia, disse Alioscha com a fala e os olhos baixos. 
-Rebeldia? Não esperava ouvir de tua boca essa palavra, replicou Ivan 
com voz penetrante. Pode-se viver em rebeldia? Pois eu assim quero 
viver. Responde-me francamente, invoco o teu testemunho: imagina que 
fosses tu quem construísse o edifício do destino humano, para afinal 
conseguires tornar os homens felizes, e lhes dares a paz, o repouso; mas 
para atingir essa meta, fosse necessário que torturasse um único 
entezinho, apenas, - aquela criancinha que batia com os punhos no peito, 
- e alicerçares o teu edifício nestas lágrimas não resgatadas. Consentirias 
em ser arquiteto nessas condições? Responde e não mintas! 
- Não, disse suavemente Alioscha.
7  
 
Muitas respostas serão dadas a partir das aporias que se seguem da conciliação de 
um sentido harmônico do mundo
8
 e de uma desordem nele chamada de mal. Importa para 
                                                 
5
 “- PANGLOSS: Todos os acontecimentos estão encadeados da melhor maneira possível. Pois, ao fim e ao 
cabo, se você não houvesse sido expulso de um belo castelo com pontapés no traseiro por amor a senhorita 
Cunegunda, se você não se houvesse envolvido com a Inquisição, se você não houvesse percorrido a América 
a pé, se você não houvesse dado um belo golpe de espada no barão, se não houvesse perdido todos os seus 
carneiros do bom país do Eldorado, não estaria aqui comendo cidra em conservas e pistaches. 
- Está bem dito, respondeu CÂNDIDO, mas é preciso cultivar nosso jardim” (Voltaire).    
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Sartre no “Existencialismo é humanismo”, no qual admite que em Dostoiévski já se encontra o princípio da 
filosofia existencialista preconizada por ele: “Dostoievski escreveu: “Se Deus não existe, tudo seria 
permitido”. Aí se situa o ponto de partida do existencialismo. Com efeito, tudo é permitido se Deus não 
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nós (por hora) determo-nos não nas posturas de abandono da questão, mas na de 
enfrentamento da problemática. Trata-se de voltar nossa atenção para a antiguidade cristã e 
ver como o maior expoente do pensamento patrístico, a saber, Santo Agostinho, abordou o 
assunto hora tratado. Vale ressaltar que, ao contrário de Epicuro, aquele terá de se 
preocupar bastante em dar uma justificativa convincente acerca da natureza e origem do 
mal, pois isso é fundamental para uma crença que se pretenda esclarecida, como é a que ele 
propugna. 
 
2.  O mal moral e Santo Agostinho: enfrentamento do problema 
 
Santo Agostinho aceita como via de sabedoria os dogmas cristãos, sobretudo o de 
um Deus bom e criador de todas as coisas. A estes artigos confirmados pela tradição cristã 
ele chama de autoridade da fé e não concebe entre esta e a razão nenhum tipo de 
indisposição. Com efeito, se há um princípio criador que nos revela a sua vontade por meio 
da fé e ele mesmo é quem nos dotou de inteligência, então é mister admitir que não há 
nada em que possamos acreditar cujo conteúdo não possa ser esclarecido pela via da 
reflexão crítica. Isso significa que, caso algum conteúdo ou artigo de fé não possa ser 
esclarecido, tornado razoável ou plausível, é porque se trata de superstição; e como tal 
deve ser rechaçado como não condizente com a verdade divina ou como uma fonte 
perigosa de fundamentalismo. Ora, é precisamente este o sentido da sua famosa afirmação 
segundo a qual é necessário “crer para entender; e entender para crer” (credo ut intelligam; 
intelligo ut credam). A vida
9
 dele também esclarece essa sentença e nos mostra como ele 
veio conceber uma explicação sobre o mal. 
Santo Agostinho, antes de se encontrar com o que ele chamou de o Bem de sua 
alma, teve uma vida inquieta e sedenta de conhecimento. Mas não de qualquer saber! 
Queria encontrar a verdade que traria paz ao seu espírito e que fosse capaz de trazer a 
                                                                                                                                                    
existe, fica o homem, por conseguinte, abandonado, já que não encontra em si, nem fora de si, uma 
possibilidade a que se apegue. Antes de mais nada, não há desculpas para ele. Se, com efeito, a existência 
precede a essência, não será nunca possível referir uma explicação a uma natureza humana dada e imutável; 
por outras palavras, não há determinismo, o homem é livre, o homem é liberdade. Se, por outro lado, Deus 
não existe, não encontramos diante de nós valores ou imposições que nos legitimem o comportamento: 
SARTRE, Jean-Paul. O existencialismo é um humanismo. Trad. Vergílio Ferreira.  São Paulo: Abril Cultural, 
1973, p. 15. 
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disponível em: SANTO AGOSTINHO. Confissões. 4 ed. Trad. J. Oliveira Santos e A Ambrósio de Pina. São 
Paulo: Nova Cultural, 1987. (Os Pensadores). 
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verdadeira felicidade, bem como as respostas seguras às suas indagações filosóficas. Foi 
assim que entrou em contato com algumas doutrinas filosófico-religiosas de sua época, até 
encontrar uma que lhe dava uma solução atraente para o problema do mal.  
Os maniqueus ofereceram ao doutor hiponense uma mundivisão sedutora. 
Conforme esta corrente de pensamento, haveria no mundo dois princípios antagônicos, que 
regeriam o cosmo, o Bem e o Mal, a luz e as trevas; de igual modo, a alma humana, reflexo 
da ordem do mundo, também seria formada por essa realidade dicotômica. A consequência 
moral desta postulação seria negar qualquer tipo de responsabilidade pessoal e moral, haja 
vista a ação má ser decorrência da constituição ontológica do homem. 
Insatisfeito com as doutrinas com as quais havia entrado em contato, sobretudo a 
dos maniqueus, o filósofo Agostinho continua em sua busca pela verdade. Em suas 
“Confissões”, narra o encontro místico que teve com o Deus cristão, por meio do qual 
chegou a entender o sentido da existência e do agir humano, coisa que ele não havia 
encontrado no uso exclusivo da razão. Em concomitância com isso, entra em contato com 
o neoplatonismo, no qual encontrou uma concepção metafísica condizente com o 
monoteísmo criacionista. Para esta corrente filosófica, toda a realidade é vista como uma 
participação dos entes nas ideias perfeitas, cujo cume é a Ideia do Bem: a base fundante do 
mundo, bem como o princípio de inteligibilidade. A necessidade do credo ut intelligam faz 
com que ele vislumbre algo mais, cujo alcance excedia até mesmo a mais sofisticada 
filosofia da época antiga. 
Aquilo a que os neoplatônicos chamaram de Bem, ou princípio primeiro de todas 
as coisas, o hiponense anteviu o Deus cristão; coisa, segundo ele, impossível de ser 
alcançada por quem não tem fé. As ideias das quais procederia a variedade de entes 
sensíveis constituiriam a mente divina que concebe a realidade tal como ela é, e a faz vir-a-
ser por meio da Palavra criadora (lógos/Cristo). Daí as coisas deste nosso mundo não 
poderem ser absolutamente perfeitas; se o pudessem, então as criaturas seriam iguais ao 
seu criador o que seria um absurdo, pois, se se postula dois princípios iguais, eles se 
reduzem a uma e única coisa; ou seja, é como se disséssemos que há criaturas e, ao mesmo 
tempo, afirmássemos que elas não existem. Um absurdo, portanto! 
Ora, dentro de uma concepção de mundo tal como é a de Santo Agostinho, não se 
pode conceber nada como imperfeito.  Todas as coisas criadas ocupam um lugar no mundo 
de acordo com a sua maior ou menor participação na ideia do Bem. Cada ente estaria, 
assim, dentro de uma escala, que definiria o seu valor ou o seu grau de realidade. A ordem 
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de classificação se estabelece pela complexidade da essência, indo desde as criaturas mais 
ínfimas até o cume hierárquico, a saber, a própria divindade; ou, dito de outro modo: desde 
o reino mineral, a ordem ascende pelos gêneros vegetal, animal, humano até os entes 
eternos. Não há nada que fuja a esta scala rerum, pois todas as coisas são ao seu modo um 
bem à semelhança do Bem absoluto, que sendo benevolente e onipotente, só poderia fazer 
tudo com ordem e perfeição. 
E o que dizer, no entanto, das misérias que afligem o homem? As pestes, as 
guerras, a morte e outros tantos males, também fazem parte deste mundo perfeito? O 
filósofo hiponense frente à paradoxal realidade da afirmação de um mundo bom, cheio de 
evidências de “imperfeições”, distinguirá o mal em três gêneros: 1. ontológico; 2. moral; e 
3. físico. Do ponto de vista metafísico, ou seja, a partir da consideração da ordem do todo, 
segue o que havíamos posto tacitamente; todas as coisas são um bem, não podendo ser de 
outro modo, já que de um princípio absolutamente bom não pode proceder nada de ruim; o 
que significa dizer que não há um mal ontológico, mas apenas maior ou menor grau de 
perfeição. 
Na gradação dos seres e na vontade, não como efeito de Deus, mas como 
deficiência do mal uso de seu livre-arbítrio está a raiz do mal moral. Com efeito, o homem 
tendo a capacidade de escolher, opta pelos bens inferiores deixando de lado os superiores. 
Disso se segue, sob a ótica da fé, o terceiro gênero de mal (o físico). As calamidades, os 
desastres, as doenças, o sofrimento enfim, não são imperfeições da ordem do Ser, mas 
conseqüências do mal moral.  
Mesmo com esta distinção de gêneros de mal, o problema persiste, porque no fim 
das contas, Deus na sua ubiquidade já sabe de antemão do pecado que sucederá da vontade 
humana; de onde se segue o problema de saber por qual motivo ele não o impede, ou se 
saber antecipadamente não é o mesmo que consentir ou determinar. Ora, se as coisas são 
deste modo, então porque punir o homem por algo do qual não pode fugir? Seria isso 
justo? No De libero arbitrio, Evódio (personagem com o qual Agostinho dialoga na obra), 
no terceiro livro, fica inquieto perante a presciência divina e a voluntariedade do pecado. 
[...] como pode ser que, pelo fato de Deus conhecer antecipadamente 
todas as coisas futuras, não venhamos nós a pecar, sem que isso seja 
necessariamente? [...] Desse modo, não digo que ele não deveria ter 
criado o homem, mas, já que previra o seu pecado como futuro, afirmo 
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que isso devia inevitavelmente realizar-se. Como, pois, pode existir uma 
vontade livre onde é evidente uma necessidade tão inevitável?
10
 
 
Ora, como se pode afirmar que Deus, por um lado sabe de tudo o que irá 
acontecer com o homem e, por outro lado, o mal que este provoca não é necessário? É 
como se dissesse que, uma vez que o Onisciente anteviu a má ação, esta não poderá ser 
diferente; ou seja, ela será necessariamente praticada ou a presciência divina não será 
perfeita, o que seria uma contradição. A esta perplexidade de Evódio, que põe o problema 
da voluntariedade da ação humana, Agostinho exime Deus por meio de uma analogia do 
futuro com o passado. 
Por que, pois, como justo juiz, não puniria ele os atos que sua 
presciência não forçou a cometer? Porque, assim como tu, ao lembrares 
os acontecimentos passados, não os força a se realizarem, assim Deus, 
ao prever os acontecimentos futuros, não os força. E assim, como tens 
lembranças de certas coisas que fizeste, todavia não fizeste todas as 
coisas de que te lembras, do mesmo modo Deus prevê tudo de que ele 
mesmo é autor, sem contudo ser o autor de tudo o que prevê. Mas dos 
atos maus, de que não é autor, ele é justo punidor.
11
  
    
O mal moral (que no livro 1 do “Livre-arbítrio”, Agostinho denominou de 
submissão da razão às paixões) acontece por efeito do mau uso do livre-arbítrio, previsto 
por Deus, sem contudo ser obra de sua vontade ou efeito necessário de seu Ser (no fim das 
contas a raiz ontológica do mal está na impossibilidade da criatura ser igual ao criador). O 
doutor de Hipona sustentará a noção de um Deus bom, onisciente e que, embora preveja 
toda a sucessão de acontecimentos, no caso do homem, o que sabe de antemão é o próprio 
efeito da livre vontade deste; ou seja, conhece antecipadamente o que alguém fará com sua 
liberdade. Daí sustentar que a causa do mal é o abuso do livre-arbítrio, que é criatura (e, 
portanto, bom em si mesmo). 
 
3. A relatividade do mal em Spinoza: enfrentamento da visão supersticiosa do 
problema 
 
Todo o arcabouço argumentativo para provar a bondade e a onipotência divina, 
como princípio de todas as coisas - e, ao mesmo tempo, para sustentar a tese de que o mal 
não pode ser imputado a Deus como causa - apoia-se sobre o fundamento da postulação de 
uma transcendência divina e do homem como cume da criação e dotado de livre-arbítrio. 
                                                 
10
 SANTO AGOSTINHO. O livre-arbítrio.Trad. Nair de Assis Oliveira. São Paulo: Paulus, 1995. 
(Patrística), p. 152. 
11
 Idem, Ibidem, pp. 160-161. 
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Todas as coisas cumpririam, segundo a visão agostiniana do mundo, um fim 
determinado, dentro da ordem do mundo, e se constituiriam um bem, ao qual o homem 
deveria se utilizar para sua satisfação pessoal. O mal, dentro desse modo de conceber o 
mundo, não seria outra coisa senão o abuso da liberdade, quando o homem, confundindo a 
ordem dos seres e deixando-se guiar por suas paixões, privilegia os bens inferiores em 
detrimento dos superiores. 
O modo agostiniano de explicar a coexistência do mal no mundo com a criação e 
o poder de Deus irá atravessar os séculos e sobreviverá mesmo na modernidade, quando a 
noção de Deus ou será abandonada como fundamento, ou perderá o seu caráter 
antropomórfico. A teodicéia
12
 cristã se debaterá com a visão secularizada de mundo, de 
modo particular com a filosofia de Benedictus de Spinoza para quem a problemática do 
mal se reduz ao conhecimento parcial da natureza ou da adequação ou inadequação dos 
encontros que empreendemos com nosso corpo.  
Chamamos atenção de maneira particular para a correspondência que o filósofo 
de Amsterdã travará com um calvinista de sua época (e, portanto, com um portador de uma 
visão agostiniana de mundo) chamada pelo filósofo francês Gilles Deleuze (1925-1995) de 
Cartas do Mal.
13
 Com isso, pretendemos mostrar como a questão da teodicéia cristã se 
dissolve em uma abordagem nos quais os termos da equação mundo-Deus se identificam, 
assumindo a positividade de tudo o que há ou acontece na natureza. 
A troca de missivas se dá no século XVII. Sendo um filósofo conhecido na 
Holanda de sua época, Spinoza foi uma referência intelectual relevante e polêmica; o que 
levou Blijenbergh, teólogo calvinista, a procurá-lo a fim de esclarecer e debater certos 
problemas acerca do mal no mundo (tema que muito nos interessa aqui). Incomodava o 
cristão reformado a concepção de um princípio que não só teria criado o mundo, mas que 
ao mesmo tempo o conservava em seu movimento e existir. Ora, tal premissa equivaleria a 
                                                 
12
 O termo teodicéia significa, literalmente, “Justiça de Deus”, e foi cunhado pelo filósofo contemporâneo de 
Spinoza Wilhelm Gottfried Leibniz (1646-1716) para designar o seu tratado sobre a liberdade do homem e a 
origem do mal: cf. LEIBINIZ, Gottfrid Wilhelm. Ouvre: collationée sur les meilleurs textes, et précédée 
d’une introduction, par Bernard Pautrat. Paris: èditions du Seuil, 1999. 
13
 O termo “Cartas do Mal” é o título do terceiro capítulo de: DELEUZE, Gilles. Espinosa: filosofia prática. 
Trad. Daniel Lins e Fabien Pascal Lins. São Paulo: Escuta, 2002. Na ordem na qual foram organizadas pelos 
editores da Opera póstuma, estas epístolas vão da XVIII a XXIV, sendo que na XXVII Spinoza se exime, 
com poucas palavras, de continuar travando a discussão com Blijenberg. Representaremos a referência às 
cartas com a abreviatura “Ep” seguida do numeral correspondente à carta; e seguiremos a tradução de: 
SPINOZA, Benedictus de. Epistolae. Introdución, traducción, notas y índice de Atilano Domínguez. Madri: 
Alianza, 1988. Embora o conjunto das cartas sobre a problemática conste de oito correspondências, 
abordaremos apenas as duas primeiras por causa da brevidade de nosso artigo e também porque nelas já se 
esboça o todo do problema, uma vez que as objeções que se seguem nas outras epístolas são na verdade 
objeções que Blijenbergh dissimula sob a aparência de dúvida e amor à verdade. 
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dizer que nada escaparia à vontade de Deus nem mesmo o mal ocorrido por meio das ações 
reputáveis dos ímpios. Esta era a compreensão que ele tinha da obra de Spinoza e que o fez 
pedir explicações: 
[...] Com efeito, vós afirmais repetidas vezes, tanto em os princípios 
como nos Pensamantos metafísicos (seja como opinião pessoal, seja para 
aclarar a Descartes, cuja filosofia vós ensinais), que criar e conservar são 
uma e a mesma coisa [...] e que Deus não só criou as substâncias, mas 
também o movimento nas substâncias; [isso] é [o mesmo que] dizer, que 
Deus não só mantém as substâncias em seu estado mediante uma criação 
continuada, senão que conserva também seu movimento e sua tendência 
(conatum). Assim, por exemplo, Deus não somente faz, mediante a sua 
vontade imediata ou sua operação (como a queira chamá-la) que a alma 
continue existindo, como também mantém a tendência ou movimento 
das coisas por essa mesma causa, posto que fora de Deus não existe 
causa alguma de movimento. De onde se segue que Deus não somente é 
a causa da substância da alma, ao que chamamos vontade, como vós 
afirmais a cada passo.
14
 
 
A resposta de Spinoza à problemática levantada por uma visão calvinista do 
mundo consistirá em uma reconsideração dos conceitos de “bem” e “mal”, de tal maneira 
que ficará claro que não há o mal em si mesmo. Até este ponto tudo bem, porque já dissera 
Santo Agostinho que do prisma ontológico só existe a perfeição e que tudo não é senão 
uma gradação inferior ao Bem. O problema que deixa Blijenbergh perplexo é o fato desta 
noção da negação do mal ser levada até o campo da vontade e da ação humana, o que o 
doutor de Hipona não havia feito,
15
 pois isto seria o mesmo que negar o maior dos dons 
criados e doados ao homem: o livre-arbítrio. 
 Nas correspondências sobre o mal (que se estendem da carta XVIII até a XXIV e 
que se encerra na XXVII), Spinoza discorrerá mostrando que tudo implica em perfeição e 
que aquilo a que chamamos mal não é senão uma privação, constatada pela nossa 
imaginação quando comparamos as coisas entre si; ou então - quando discute o exemplo 
                                                 
14
 […] En efecto, usted afirma repetidas veces, tanto en los princípios como en los Pensamientos metafísicos 
(ya sea como opinión personal, ya para aclarar a Descartes, cuya filosofia enseña), que crear e conservar son 
una y la misma cosa […] y que Dios no sólon creó las substancias, sino también el movimiento en las 
substancias; es decir, que Dios no sólo mantiene las substancias en su estado mediante una creción 
continuada, sino que conserva también su movimiento y su tendencia (conatum). Así, por ejemplo, Dios no 
sólo hace, mediante su voluntad inmediata o su operación (como uno quiera llamarla) que el alma continúe 
existiendo, así también la tendencia o movimento de las cosas mantiene por essa mesma causa, puesto que 
fuera de Dios no existe causa alguna del movimento. De donde se sigue que Dios no sólo es causa de la 
substancia del alma, al que llamamos voluntad, como afirma usted a cada paso: Ep 18 (Tradução livre do 
autor do artigo). 
15
 Blijenbergh não cita Santo Agostinho, mas como cristão reformado e culto do século XVI é evidente que, 
direta ou indiretamente, sofre influência de sua doutrina. O fato de tomarmos aqui o diálogo por meio de 
cartas de Spinoza com este calvinista deve-se ao fato de procurarmos neste ponto aproximarmos, à guisa de 
confronto, duas visões diversas sobre a mesma problemática do mal. 
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aventado por Blijenbergh sobre o pecado de Adão -, um mau encontro que nos acarreta não 
um mal em si mesmo, mas a passagem de uma perfeição maior para uma menor. 
Spinoza faz observar que toda sorte de problemas surgidos em torno do mal se 
deve a maneira antropomórfica com a qual concebemos o princípio primeiro do mundo. 
Deus recebe uma caracterização humana, ao ser concebido com as vicissitudes do querer. 
A consequência disso é que só impropriamente podemos dizer que transgredimos a 
vontade de Deus ou subvertemos suas leis eternas; ou seja, o que chamamos de mal é 
puramente relativo à utilidade que algo tem para o homem e nada tem a ver com a 
harmonia da natureza como um todo. Enfim, é impossível se fazer algo contra Deus ou que 
possa incomodá-lo, pois nada foge ao seu poder infinito. 
Por minha parte, não posso aceitar que os pecados e o mal sejam algo 
positivo e muito menos que exista ou suceda algo contra a vontade de 
Deus. Pelo contrário, não somente digo que os pecados não são algo 
positivo, mas acrescento inclusive que nós não podemos dizer (a não ser 
que falemos impropriamente e ao modo humano, como quando se diz 
que os homens ofendem a Deus) que se peca contra Deus. [...] Ademais, 
tampouco se pode dizer que a vontade de Adão se oponha à lei e que, 
portanto, era má, porque era desagradável a Deus. Em primeiro lugar, 
porque seria pôr uma grande imperfeição em Deus admitir que suceda 
algo contra sua vontade, ou que deseje algo que não possa conseguir, ou 
que sua natureza seja determinada de forma que sinta, como as criaturas, 
simpatia por umas coisas e antipatia por outras. E sobretudo isso estaria 
em contradição com a natureza da vontade de Deus; pois como ela não é 
distinta de seu entendimento, é igualmente impossível que aconteça algo 
contra sua vontade, como contra seu entendimento. Assim seria o 
mesmo que dizer que aquilo que faz contra sua vontade deverá ser de tal 
natureza, que repugne também ao seu entendimento, como um quadrado 
redondo.
16
 
 
A emendatio (correção, purificação) desta noção de mal como contrária aos 
desígnios divinos é ponto fulcral no sistema spinozano. E aqui devemos mencionar a obra 
suma de Spinoza, a Ethica ordine geometrico demonstrata,
17
 na qual a ideia de uma 
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 “Por mi parte, no puedo conceder que los pecados y el mal sean algo positivo y mucho menos que exista o 
suceda algo contra a voluntad de Dios. Por el contrario, no sólo digo que los pecados no son algo positivo, 
sino incluso que nosotros no podemos decir (a no ser que hablemos impropriamente y al modo humano, 
como cuando se dice que los hombres ofedem a Dios) que se peca contra Dios. […] Además, tampoco se 
puede decir que la voluntad de Adán se oponía a la ley y que, portanto, era mala, porque era desagradable a 
Dios. En primer lugar, poque sería poner una gran imperfección en Dios admitir que suceda algo contra su 
voluntad, o deseo algo que no logra conseguir, o que su naturaleza sea determinada de forma que sienta, 
como las criaturas, simpatía por unas cosas y antipatía por otras. Y sobre todo, porque eso estaría en 
contradicción con la naturaleza de la voluntad de Dios: pues com ella no es distinta de su entendimiento, es 
igualmente imposible que se haga algo contra su voluntad como contra su entendimiento; es decir, que 
aquello que se haga contra su voluntad deberá ser de tal naturaleza que repugne también a su entendimiento, 
como un quadrado redondo”: Ep 19 (Tradução livre do autor do artigo). 
17
 Sobre as edições utilizadas da Ética, vide as “Referências bibliográficas”, no final deste artigo. 
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divindade transcendente e criadora de todas as coisas é considerada como um devaneio do 
vulgo e dos teólogos, que, por apetecer e agir aleatoriamente, pensam que Deus também é 
desse modo. 
No apêndice da primeira parte da Ética, Spinoza demonstra como estão longe da 
verdade, e imbuídos de preconceitos, aqueles que acham que na natureza há fins. Para ele, 
as pessoas assim o pensam por considerarem as coisas tomando como parâmetro a sua 
própria vontade.
18
 Ora, por desejarem se alimentar, por exemplo, acham que as frutas e os 
animais foram criados para satisfazer a sua saciedade. De igual modo pensam que em tudo 
há um fim, e como não encontram na própria natureza a razão deste telos, atribuem a um 
ente onipotente e volitivo a causa dos tais. De tal modo que será escusado explicar ao 
vulgo, que a perfeição das coisas consiste em que elas existam como são, e que a natureza 
não existe em função do homem.  
Depois de terem se persuadido de que tudo o que ocorre é em função 
deles, os homens foram levados a julgar que o aspecto mais importante, 
em qualquer coisa, é aquele que lhes é mais útil, assim como foram 
levados a ter como superiores aquelas coisas que lhes afetavam mais 
favoravelmente. Como conseqüência tiveram de formar certas noções 
para explicar a natureza das coisas, tais como as de bem, mal, ordenação, 
confusão, calor, frio, beleza, feiúra, etc., e, por se julgarem livres, foi que 
nasceu noções como louvor e desaprovação, pecado e mérito. [...] Tudo 
aquilo, pois, que beneficia a saúde e favorece o culto de Deus eles 
chamaram de bem; o que é contrário a isso chamaram de mal. E como 
aqueles que não compreendem a natureza das coisas nada afirmam sobre 
elas, mas apenas as imaginam, confundindo a imaginação com o 
intelecto, eles crêem firmemente que existe uma ordenação nas coisas, 
ignorando tanto a natureza das coisas quanto a sua própria.
19
 
 
Vale aqui demonstrar os equívocos de uma visão antropomórfica de Deus. Ora, 
ao atribuí-lo uma vontade absoluta, acaba-se por incorrer em dois erros. O primeiro, o de 
trocar a causa pelo efeito; pois, se na natureza as coisas que decorrem do princípio 
primeiro terão mais realidade à medida que mais imediatamente se aproximam dele, então 
                                                 
18
 O que se seguirá a partir daqui será uma adaptação de parte do que escrevemos no livro de nossa autoria: 
CHAGAS, José Soares das. Ética e interpretatio em Spinoza. A emendatio do discurso supersticioso. 
Fortaleza: EdUECE, 2013. 
19
 Postquam homines sibi persuaserunt, omnia, quæ fiunt, propter ipsos fieri, id in unaquaque re præcipuum 
judicare debuerunt, quod ipsis utilissimum, & illa omnia præstantissima æstimare, a quibus optime 
afficiebantur. Unde has formare debuerunt notiones, quibus rerum naturas explicarent, scilicet, Bonum, 
Malum, Ordinem, Confusionem, Calidum, Frigidum, Pulchritudinem, & Deformitatem: & quia se liberos 
existimant, inde hæ notiones ortæ sunt, scilicet, Laus, & Vituperium, Peccatum, & Meritum. [...] Nempe id 
omne, quod ad valetudinem, & Dei cultum conducit, Bonum, quod autem iis contrarium est, Malum 
vocaverunt. Et quia ii, qui rerum naturam non intelligunt, sed res tantummodo imaginantur, nihil de rebus 
affirmant, & imaginationem pro intellectu capiunt, ideo ordinem in rebus esse firmiter credunt, rerum, 
suæque naturæ ignari: E1Ap. 
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o “fim” será na verdade um efeito com um grau de perfeição menor. O segundo equívoco 
consiste em tacitamente conceber em Deus carência, uma vez que se ele age em função de 
uma finalidade é porque lhe falta algo. Tanto em uma, como em outra hipótese o vulgo e 
os teólogos acabam por suprimir a perfeição divina, criando uma fabulação assemelhada 
com o conhecimento racional, ao qual Spinoza dá o nome de Superstição. 
Atentemos para o fato de que o termo Superstição (lat.: superstitio) é empregado 
no singular, o que significa que devemos entendê-lo por seu sentido original, equivalendo 
na Ética ao termo proveninte do latim, “fabrica”, cuja tradução poderia ser estrutura, ou 
sistema. Dessa forma, o que se seguirá de uma falsa concepção da natureza, não serão 
apenas crendices ou a concepção de um Deus antropomórfico; antes será toda uma 
estrutura, que torna o mundo inteligível ao homem, ao mesmo tempo que lhe estabelece 
um certo modelo de vida, pelo qual deve guiar-se, ao preço de seu bem-estar. 
A Superstição é deveras um sistema que cria toda uma série de deveres, como se 
fossem estabelecidos por um ordenador supremo cujo poder é benéfico àqueles que lhe são 
obedientes, mas maléfico e, sobremaneiramente terrível àqueles que lhe são subversivos. 
Assim, para cada coisa ou evento no mundo, se tem uma explicação e para cada ação 
humana se estabelece uma valoração, segundo a Vontade suprema. O que parece desordem 
dentro desse mundo oriundo da transcendência é, na verdade, a ira e a punição do sumo 
legislador que procura despertar o temor nos homens e punir aqueles que buscam viver 
sem (ou contra!) a sua bondosa influência paterna. 
  A fim de sustentar teoricamente o sistema de Superstição e defendê-lo de 
qualquer refutação, criou-se uma forma de argumentação sui generis, qual seja, o da 
redução à ignorância. Como tudo na Natureza foi ajustado pela Vontade de Deus a 
perseguir certo fim e, nada passa aos olhos do criador despercebidamente, então se conclui 
que todos os fenômenos e eventos acontecem por alguma razão a qual desconhecemos. E 
isso, ao invés de prevenir acerca da carência do entendimento - e da sua incapacidade de 
inteligir todas as causas, a cada momento, de tudo o que ocorre -, ao contrário, testifica 
(pela imaginação) certo mistério existente e ao qual devemos curvar a nossa razão, a nossa 
vontade e a nossa liberdade. 
Nada escapa a este gênero de argumentação, nem mesmo um acontecimento 
banal como, exemplifica Spinoza, de uma pedra que caiu de um telhado sobre a cabeça de 
um indivíduo quando simplesmente passava, matando-o. Os vários porquês levantados 
sobre o trágico concorrerão, ao lado da impossibilidade de se determinar todas as razões 
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(da pedra haver caído exatamente naquele instante), para a conclusão absurda de que a 
ignorância é conhecimento, porque aponta para a “Vontade de Deus” como a causa de 
tudo. 
Ora, se a Vontade de Deus é precisamente o “asilo da ignorância”, como vai dizer 
Spinoza, então é incognoscível, podendo apenas ser interpretada. Mas quem poderão ser 
os intérpretes do mistério da sabedoria e da providência, pelas quais tudo foi criado, e pelas 
quais tudo ocorre? Precisamente na resposta a esta indagação repousa os efeitos mais 
funestos do sistema supersticioso. Com efeito, uns engenhos, por assim dizer, mais 
espertos, arvoram-se os hermeneutas qualificados; e, aproveitando-se da ingenuidade do 
vulgo, estabelecem-se como autoridades detentoras de um poder Teológico-Político.
20
 E os 
que se opõem a estes supostos representantes de Deus são perseguidos como hereges e 
ímpios. 
E é por isso que quem quer que busque as verdadeiras causas dos 
milagres e se esforce por compreender as coisas naturais como um sábio, 
em vez de se deslumbrar como um tolo, é tido, aqui e ali, por herege e 
ímpio, sendo como tal proclamado por aqueles que o vulgo adora como 
intérpretes da natureza e dos deuses. Pois eles sabem que, uma vez 
suprimida a ignorância, desaparece também esta estupefação, ou seja, o 
único meio que eles têm para argumentar e para manter sua autoridade
21
 
(grifos nossos). 
 
A Ética pensada por Spinoza recusa o sistema de Superstição, como uma visão 
inadequada da realidade. Porém, a postura assumida perante ela não é a de um 
intelectualismo estéril, que, ao constatar o caráter imagético de algo, a abomina e dela se 
afasta totalmente. Pelo contrário, a atitude tomada é a de um matemático ou geômetra, que, 
diante de seu objeto de estudo, não o ridiculariza, nem o lamenta e nem o detesta (cf TP, 
Cap. I, § 4). O racionalismo
22
 de que aqui se trata é o do tipo “absoluto”, pois mesmo as 
coisas que parecem absurdas, se existem, é porque possuem uma razão de ser; e, por isso, 
devem ser investigadas como se tratassem “[...] de linhas, de superfícies ou de volumes” 
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 Cf. SPINOZA, Baruch. Tratado Teológico-Político. Trad. Diogo Pires Aurélio. 2 ed. São Paulo: Martins 
Fontes, 2008. (Paidéia). 
21
 “Atque hinc fit, ut qui miraculorum causas veras quærit, quique res naturales, ut doctus, intelligere, non 
autem, ut stultus, admirari studet, passim pro hæretico, & impio habeatur, & proclametur ab iis, quos vulgus, 
tanquam naturæ, Deorumque interpretes, adorat. Nam sciunt, quod, sublata ignorantia, stupor, hoc est, 
unicum argumentandi, tuendæque suæ auctoritatis medium, quod habent, tollitur”: E1A 
22
 O método racionalista-histórico de Spinoza, não descuida dos tempos e das situações concretas; pelo 
contrário, interage e progride com ele. “Por isso, é que não existe um racionalismo puro no método de 
Spinoza. Ele é de outra natureza. Significou sentir e utilizar a razão como meio de chegar ao conhecimento, 
segundo a evolução do tempo e as circunstâncias existentes. À atitude que teve diante dos conceitos acerca 
do bem e do mal, da perfeição e da imperfeição [...] poderá acrescentar-se outra que confirma essa face que 
se espalha através do processo que o filósofo utilizou como método”: NOGUEIRA, Alcântara. O método 
racionalista-histórico em Spinoza. São Paulo: Mestre Jou, 1976, p. 166. 
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(E3Pref.). Nada há na realidade humana, que se possa atribuir a qualquer imperfeição da 
natureza, devendo, assim, todas as coisas naturais serem levadas a sério. 
Ora, tendo a Superstição uma origem natural, deve ela também ser considerada e 
conhecida por suas causas e nas suas sutilezas. Daí a tarefa Ética fundamental ser a de 
procurar a felicidade e a liberdade do homem, no conhecimento da natureza constitutiva 
deste, considerando-o como é, a saber: desejante; ignorante da totalidade das causas; 
iludido com sua livre-vontade; forjador de falsas noções; e, o mais importante, egoísta, no 
sentido de estar sempre empenhando esforço (conatus) para se autopreservar. 
Não é imaginando um modelo de um homem (inexistente na Natureza) e 
estabelecendo um código de conduta moral, que se alcançará a beatitude e a salvação; em 
outras palavras, não é exigindo do homem que ele abandone a natureza e busque algo 
inexistente nela, que ele vai se tornar perfeito. É o inverso. Sendo a Natureza perfeita, e 
sendo o homem parte constitutiva dela, será no conhecimento das causas necessárias, que o 
homem poderá se potencializar, deixando de lamentar-se por imaginar a Natureza “à sua 
imagem e semelhança”, como uma criança que deseja, que tudo esteja de acordo com os 
seus caprichos e, por isso, chama de mal o que não está segundo o seu gosto. 
E, exatamente porque todas as coisas possuem uma causa natural, é que Spinoza 
não fica apenas em uma crítica estéril e discorrendo acerca de um modelo de conduta 
inexistente, mas assume os preconceitos e os coloca diante da razão, procurando não 
apenas suprimi-los, mas corrigi-los (Emendere). Assim, a questão fundamental da 
teodicéia para Spinoza (se é que ainda podemos assim chamar!) é a de saber como 
podemos nos tornar mais perfeitos ou mais potentes, dentro das circunstâncias naturais e 
sociais em que vivemos; outrossim, a tarefa principal é a de desantropomorfizar o mundo e 
Deus, e de naturalizar o homem, concebendo o mal como um fenômeno relativo à saúde 
(ou a salvação; do lat.: salus) física e mental.
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 Sobre a tarefa ética assumida por Spinoza de promover uma verdadeira “emendatio” dos conceitos 
inadequados da tradição filosófico-teológica, ressaltamos uma profunda semelhança com a posterior 
denúncia que Nietzsche vai fazer a chamada “ordem moral do mundo”: “Que significa ordem moral do 
mundo? Que existe, de uma vez por todas, uma vontade de Deus quanto ao que o homem tem e não tem de 
fazer; que o valor de um povo, de um indivíduo, mede-se pelo tanto que a vontade de Deus é obedecida; que 
nas vicissitudes de um povo, de um indivíduo, a vontade de Deus mostra ser dominante, isto é punitiva e 
recompensadora, segundo o grau de obediência”: NIETZSCHE. O Anticristo. Trad. Paulo César de Souza. 
São Paulo: Companhia das Letras, 2007, § 26). Será o próprio Nietzsche que vai se identificar com o nosso 
filósofo, de maneira que é lícito dizer que ambos partilharam do mesmo projeto de desumanização da 
natureza e naturalização do homem: “Minha tarefa: a desumanização da natureza e depois a naturalização do 
homem depois de ele ter adquirido o puro conceito de ‘natureza’: NIETZSCHE. Fragmento Póstumo, 
primavera-outono de 1881, 11 [211]. In: Sabedoria para depois de amanhã. Trad. Karina Jamnini. São 
Paulo: Martins Fontes, 2005, p. 111. Para uma abordagem mais detalhada sobre a questão da naturalização do 
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Considerações Finais 
 
Para Spinoza, Deus é a própria Natureza, substância única. E como todas as 
coisas decorrem pela necessidade de sua realidade, então nada poderia ser de outro modo e 
nada é capaz de transtornar a ordem com que as coisas se produzem. Desse modo, a 
intrigante e intrincada questão acerca da justificação de um Deus bom criador de todas as 
coisas e da isenção dele frente ao mal que há no mundo (como concebeu Santo Agostinho 
e os pensadores preocupados com a teodicéia em geral) é posta de lado como fabulação 
imaginativa ou Superstição, originada de preconceitos de concepções de mundo, que não 
observam com cuidado às leis que regem a natureza. Para aqueles que, ao contrário, 
procuram conhecer as causas naturais dos fenômenos é lúcido que, sendo o mal relativo ao 
homem, em nada pode atingir a ordem total da natureza, não fazendo sentido portanto 
buscar uma justificação cósmica em alguma harmonia universal. 
É claro que a resposta de Spinoza de abandono do problema da teodicéia clássica 
(de busca de justificação de Deus) é coerente com o seu sistema, para o qual este ente 
infinito é a própria natureza concebida em sua totalidade. No entanto, não queremos 
terminar aqui deixando a impressão de que conduzimos o leitor para a aquiescência de 
nossa posição teórica ou de nossa preferência filosófica; o que ocorreria se finalizássemos 
dando a última palavra ao filósofo de Amsterdã.  
Como a questão da teodicéia quando encarada do modo clássico (como fez Santo 
Agostinho), encerra-se no mistério ou na necessidade de silenciar perante uma ordem que 
sobrepuja nosso entendimento, e como pusemos à cabeceira deste artigo a fala do ateu 
Ivan, resolvemos dar a última palavra a Aliôcha e assim equilibrar o conjunto das 
argumentações, visto que ambas as personagens fazem parte do romance de Dostoievski, 
cuja característica literária precípua é a da polifonia ou de um conjunto harmônico de 
vozes em que nenhuma se sobrepõe a outra. Ora, como nosso objetivo é delinear 
exatamente a problemática sem fechar o assunto, concedemos a palavra ao jovem monge 
dos Irmãos Karamázovi, que frente à contestação de Ivan sobre a não existência de um 
único ser capaz de valer o sofrimento do inocente, sobre o qual pretensamente é calcada a 
                                                                                                                                                    
homem, ver: SANTIAGO, Homero Silveira. Superstição e ordem moral do mundo. In: MARTINS, André 
(Org.) O mais potente dos afetos: Spinoza e Nietzsche. São Paulo: Martins Fontes, 2009.  
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harmonia universal, diz ser o Cristo o próprio justo a padecer em nome da paz cósmica, 
dando uma resposta coerente para quem tem fé: 
- [...] imaginas que fosses tu quem construísse o edifício do destino 
humano, para afinal tornares os homens felizes, e lhes dares a paz, o 
repouso; mas para atingir esta meta, fosse necessário que torturasse um 
único entezenho, apenas, [...] e alicerçares o teu edifício nestas lágrimas 
não resgatadas. Consentirias em ser o arquiteto nestas condições? 
Responde e não mintas! 
- Não, não o posso admitir. Irmão! Exclamou de repente Alioscha, com 
os olhos fulgurantes – acabas de dizer: ‘Existirá no mundo um ente que 
tenha o direito de perdoar?’ Mas esse Ser existe, Ele pode perdoar tudo, 
a todos e a tudo, porque ele próprio derramou o seu sangue inocente, 
para todos e por tudo. Tu esqueceste, todavia foi ele que fundou o 
edifício e será Ele quem dirá: ‘Tens razão, Senhor, porque os teus 
caminhos se revelaram’.24  
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